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RESUMO 

 

O assunto a ser apresentado nesse trabalho trata-se da forma como é realizada a 
aquisição pública e se ocorre o desperdício desses materiais, que são adquiridos por 
processo de licitação, a ser investigado mediante um estudo de caso, que será 
realizado em duas instituições públicas. Com ele objetiva-se expor de forma 
compreensível, como é feito o planejamento das aquisições públicas levando em 
consideração o combate à falta ou desperdício de materiais e a agilidade nos 
processos licitatórios, dentro das leis e normas vigentes. O tema é bem discutido 
nos dias atuais e visa demonstrar de forma mais aprofundada sobre a contabilidade 
pública e de contabilidade de custos. Além disso, este trabalho tem como objetivo 
tornar compreensível, como os processos licitatórios acontecem na prática, já que, 
muitas das vezes, as aquisições públicas são vistas pela população como 
desperdício de dinheiro público. Este tema é relevante já que como mencionado 
anteriormente, é um assunto tratado a todo o momento, pois o processo de 
aquisição pública envolve o dinheiro público, política, etc. O trabalho terá natureza 
bibliográfica, além de um estudo de caso para avaliação parcial do desperdício de 
materiais de processos licitatórios. Será também de natureza qualitativa e 
quantitativa, e serão utilizados livros e sites de pesquisa que tratem de contabilidade 
pública e de custos. Com o estudo de caso é possível perceber que existem 
problemas com o processo de aquisições públicas, mas os mesmos, com possíveis 
soluções. 

 

Palavras-chave:Contabilidade de Custos – Contabilidade Pública – Orçamento 

Público – Licitação – Administração Pública. 
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INTRODUÇÃO 

O assunto a ser investigado neste trabalho, trata-se da forma como é 

realizado o processo de aquisição de materiais em uma instituição pública e se 

ocorre o desperdício desses materiais, que são adquiridos por processo licitatório. 

Tais questionamentos serão investigados mediante um estudo de caso, que será 

realizado em duas instituições públicas da cidade de São João del-Rei.  

O mesmo aborda como problema de pesquisa: Será que durante o processo 

de aquisição de materiais em uma instituição pública, é levado em consideração o 

devido controle para o combate à falta ou desperdício dos materiais adquiridos no 

processo licitatório? 

O tema escolhido se deve ao meu interesse pela contabilidade pública 

focando principalmente na área de processos licitatórios. Com esse trabalho, 

objetiva-se tornar compreensível, como os processos licitatórios acontecem na 

prática e se há ou não combate à falta ou desperdício dos materiais de licitação. É 

um tema de grande importância social visto que, muitas das vezes, as aquisições 

públicas não são devidamente apresentadas à sociedade.  

Por se tratar de um tema bem discutido nos dias atuais e objetivando 

demonstrar de forma mais aprofundada sobre ambas as ramificações da 

contabilidade, este trabalho objetiva tornar compreensível, como os processos 

licitatórios acontecem na prática, já que, muitas das vezes, as aquisições públicas 

são vistas como desperdício de dinheiro público. 

O tema tem relevância no que diz respeito à frequência com que ele é 

tratado, visto que todo processo licitatório envolve o dinheiro público, política, etc.  

Este trabalho tem como objetivo geral, expor de forma compreensível e de 

fácil entendimento, como é feito o planejamento das aquisições públicas levando em 

consideração o combate à falta ou desperdício de materiais e a agilidade nos 

processos licitatórios, dentro das leis e normas vigentes. E como objetivos 

específicos, estudar de maneira mais profunda bibliografias relacionadas à 

Contabilidade Pública e Contabilidade de Custos, compreender o que é uma 

aquisição pública, compreender e expor como é feito o planejamento das aquisições 

públicas e por fim será realizado um estudo de caso sobre a falta ou desperdício de 

materiais adquiridos em processo de licitação. 
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O trabalho possui natureza bibliográfica, qualitativa e quantitativa, visto que 

o mesmo envolverá utilização de livros e sites de pesquisa que tratem de 

contabilidade pública e de custos, além da realização de um estudo de caso. 

O trabalho apresentará no primeiro capítulo conceitos, objetivos e outras 

definições sobre, serviços públicos, administração pública, contabilidade pública e 

contabilidade de custos. 

No segundo capítulo, o mesmo abordará assuntos como licitação, 

orçamento público, receitas públicas, despesas públicas, inventário na administração 

pública e gestão de materiais na administração pública. 

No terceiro e último capítulo, será realizado um estudo de caso, em duas 

instituições públicas, sendo a primeira delas, a Universidade Federal de São João 

del-Rei e a segunda, a Prefeitura Municipal de São João del-Rei. 

Este trabalho, como mencionado anteriormente envolverá um estudo de 

caso a respeito das aquisições públicas. O mesmo se deu por meio de 

questionários, aplicados aos chefes de setores de licitação e almoxarifado da 

prefeitura municipal de São João del-Rei e da Universidade Federal de São João 

del-Rei respectivamente, nos levando a conclusões que já eram esperadas, mas não 

se sabia o percentual. 
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1 - Setor Público 

Como chave introdutória do estudo deste trabalho, começaremos com o 

conceito de Setor Público, que é toda a área de atuação das entidades pertencentes 

ao setor público. Dessa forma, abrimos um leque imensurável de conceitos e 

ramificações do setor público que envolvem a administração pública, contabilidade 

pública e uma breve explanação sobre a contabilidade de custos 

Como próximo tema a ser estudado, correlacionado com o setor público, 

abordaremos os serviços públicos. 

1.1- Serviços Públicos 

O Serviço Público corresponde a toda a atividade desenvolvida pelo Estado, 

ou seja, é a prestação de serviços desenvolvida pelo Estado. 

Para Alexandrino e Paulo (2008, p.17), o serviço público é toda a atividade 

realizada pela Administração Pública, direta ou indiretamente, com o objetivo de 

satisfazer as necessidades da sociedade, sob regime predominantemente público, 

sejam eles, serviços de transporte, de telecomunicações, etc.  

“Serviço Público é qualquer prestação estatal, incluindo desde as atividades 

essenciais do Estado, como a jurisdição e a segurança pública, até atividades 

econômicas diversas em que haja atividade estatal”. MARQUES (2002, p.18 apud 

CEZNE, 2005, p.318). 

De acordo com a Lei de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços Públicos 

(2015), podemos concluir que “todo serviço público é regulamentado por leis e 

decretos que determinam a quem aquele serviço se destina, quem é o responsável 

por executá-lo, o que ele oferecer, como deve funcionar, etc. ” 

Como já sabemos que o serviço público é toda a prestação de serviço 

ofertada pelo Estado, não podemos deixar de falar, sobre quem faz o serviço público 

acontecer, são eles os servidores públicos. 

De acordo com o Tribunal de Justiça do Piauí(2013, s.p.), Servidores 

Públicos:  

[...] são pessoas que escolheram a missão de bem desempenhar o 
seu mister e que se dedicam ao atendimento público nas mais 
diversas áreas. Nas escolas, ministram o saber e semeiam a 
faculdade do conhecimento. Nos hospitais, salvam vidas e mantêm 
acesa a chama da luta pela vida. Nas repartições administrativas, 
cumprem o papel que legaliza, organiza, gerencia e executa os 
serviços. No setor de segurança, lutam pela preservação da 
integridade física do cidadão e, nos tribunais de justiça, devolvem 
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aos que os procuram o direito que lhes foi privado. Em todas as 
instituições públicas há sempre a sua relevante participação, 
confirmando a importância de seu trabalho para a sociedade. 
 

Sabemos como o próprio nome diz, os servidores públicos tem a função de 

servir, e, segundo o site do Instituto Federal de Santa Catarina (2015), “servir é 

colocar-se à disposição da sociedade para a satisfação de suas necessidades, 

agindo sempre dentro dos princípios da moralidade, impessoalidade, publicidade, 

eficiência e legalidade.” 

Visto o que é serviço público, quem são os servidores públicos qual a sua 

função e quais os princípios a serem seguidos pelos mesmos, abordaremos no 

quadro 1, os direitos que todo cidadão tem sobre o serviço público: 

Quadro 1 -  Direito dos cidadãos perante o serviço público 

Direito à Informação 
(Todo cidadão usuário 
do serviço público tem 
direito a informação 
correta sobre): 

 Horário de funcionamento dos órgãos e serviços 
públicos; 

 O tipo de atividade exercida em cada órgão, sua 
localização e o nome do responsável pelo 
atendimento ao público; 

 Os procedimentos para acesso à exames, 
formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 

 A autoridade ou o órgão encarregado de receber 
queixas, reclamações ou sugestões; 

 O andamento e as decisões em processos 
administrativos em que for parte interessada. 

Qualidade do Serviço 
(Os prestadores de 
serviços públicos 
devem garantir a 
dignidade do cidadão): 
 

 Educação e respeito no atendimento; 

 Atendimento por ordem de chegada, com 
prioridade a idosos, grávidas, doentes e pessoas 
com deficiência; 

 Igualdade de tratamento, sem qualquer tipo de 
discriminação; 

 Prestação dos serviços sem burocracia sendo 
proibida a imposição de exigências, obrigações, 
restrições e punições não previstas em lei; 

 Cumprimento de prazos, normas e procedimentos; 

 Fixação e cumprimento de horários; 

 Medidas de proteção à saúde e à segurança, 

 Manutenção de instalações limpas, sinalizadas, 
acessíveis e adequadas ao serviço e ao 
atendimento. 

 
Controle Adequado do 
Serviço Público (Em 
todos os órgãos e 

 Melhoria dos serviços públicos municipais; 

 Correção de erros, omissões, desvios ou abusos 
na prestação dos serviços públicos; 

 Apuração de atos que podem lesar os cidadãos; 
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prestadores de 
serviços públicos 
haverão funcionários 
especialmente 
designados para 
receber queixas, 
reclamações e 
sugestões, com o 
objetivo de): 
 

 Prevenção e correção de atos e  

 

Fonte: Guia de Direitos (2015) – adaptado pelo autor. 

Após compreendermos o que é o serviço público, como devem agir os 

servidores públicos e quais os direitos dos cidadãos em relação ao serviço público, 

aprofundaremos um pouco mais o estudo e adentraremos sobre o tema 

administração pública, que é a administração voltada ao setor público com o objetivo 

de atender às necessidades da população. 

1.2- Administração Pública 

1.2-1. Conceito 

A Administração Pública é um ramo da administração, voltado ao setor 

público, visando sempre a satisfação dos interesses da sociedade. Pelo fato do 

Ensino Superior também ser de interesse da sociedade, este também possui relação 

com a Administração Pública, como é o caso das Universidades Federais. 

Para Meirelles (1984, s.p. apud Araújo e Arruda, 2009, p.4), “A 

administração pública é um conjunto coordenado de funções que tem como objetivo 

a boa gestão pública, visando o alcance dos interesses da sociedade”.  

Ainda na conceituação de administração pública, Mello (1979, s.p. apud 

Kohama, 2010, p.9) define-a como: “todo o aparelhamento do Estado, pré-ordenado 

à execução de seus serviços, a fim de satisfazer as necessidades coletivas.” 

Segundo Weber (s.d., s.p. apud Chiavenato, 2006, p.110) a administração 

pública envolve todo o aparato administrativo com que nações, estados e municípios 

se moldam para cuidar do interesse coletivo e entregar à população uma ampla 

variedade de serviços públicos capazes de melhorar a qualidade de vida em geral.  

Com base nesses conceitos, concluímos que, a administração pública é todo 

o exercício das funções do Estado, visando satisfazer as necessidades coletivas da 

sociedade.  
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A Administração Pública possui uma série de princípios, os mesmos serão 

apresentados a seguir. 

1.2-2. Princípios da Administração Pública 

A Administração Pública segundo Chiavenato (2006, p.542 – 543), possui 

cinco princípios. Os mesmos podem são abordados no quadro 2 deste trabalho.A 

Constituição da República introduziu mais um capítulo destinado ao setor público, 

onde foram instituídos cinco princípios da Administração Pública. São eles: 

Quadro 2 - Princípios da Administração Pública 
PRINCÍPIO DEFINIÇÃO 

LEGALIDADE 

A Legalidade, decorrente do art. 5º da Carta 
Magna aplicada ao setor público, significa 
que o agente público deverá agir em 
conformidade com a Lei, fazendo 
estritamente o que esta determina. 

IMPESSOALIDADE 

A Impessoalidade determina que o agente 
público deve ter sua conduta orientada para o 
interesse público em detrimento de 
interesses particulares, próprios ou de 
terceiros, sob pena de ser caracterizado pelo 
desvio de finalidade, e, portanto, nulo 
administrador. Assim, aqueles que estiverem 
em situações idênticas devem receber o 
mesmo tratamento (isonomia). 

MORALIDADE 

A Moralidade é percebida no comportamento 
do bom administrador. Diante de alternativas 
possíveis, escolhe aquela que resultará em 
maior ganho para a coletividade. É 
característica, portanto, dos atos praticados 
com legitimidade. Vale ressaltar que algumas 
obras, apesar de legais (com observância 
das regras de licitação, de direito financeiro) 
podem ser imorais, por não representarem o 
interesse público.A construção de um 
obelisco, de uma estátua ou de um 
monumento em um contexto onde a vontade 
popular aponta para outra direção. 

PUBLICIDADE 

A Publicidade é requisito de eficácia dos atos 
administrativos. Ou seja, para que produzam 
efeitos, é necessário que sejam levados ao 
conhecimento público. Na maior parte dos 
casos, os atos administrativos precisam ser 
publicados em Diário Oficial, tais como 
resumo de contratos celebrados ou atos de 
nomeação de pessoal. Assim, apenas os 
atos classificados como secretos, ou 
reservados podem deixar de ser publicados. 
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EFICIÊNCIA 

A eficiência, guarda relação com o modus 
operandi, tem a ver, portanto, com o 
consumo adequado dos insumos utilizados 
em determinado processo. Cumpre ressaltar 
que a introdução desse princípio no 
ordenamento jurídico corroborou para 
flexibilizar o instituto da estabilidade. Ou seja, 
a partir de sua introdução, é possível 
exonerar o mal servidor em virtude de 
desempenho insuficiente, avaliado 
anualmente. 

Fonte: Chiavenato (2006) - Adaptado pelo autor 
 

De forma resumida, podemos dizer então que, a administração pública 

possui cinco princípios: Legalidade, o administrador público só pode desenvolver 

atividades que estejam contidas em lei; Impessoalidade, onde o agente público deve 

realizar suas ações, sejam elas de interesse privado, público ou pessoal de forma 

impessoal, ou seja, qualquer pessoa, que esteja na mesma situação, uma da outra, 

devem receber tratamento idêntico; Moralidade: o servidor público deve agir com 

ética e moral, sempre focando no maior número de beneficiados com a prestação de 

seu serviço; Publicidade, todos os atos administrativos devem ser publicados no 

diário oficial, sendo excluídos dessa, apenas atos secretos e reservados e de 

segurança nacional; Eficiência, o agente público deve consumir adequadamente 

seus insumos, para o bom desempenho de suas atividades.  

Como vimos que a Administração Pública visa a satisfação do interesse do 

maior número possível de pessoas, agora veremos, através da organização da 

Administração Pública, quem é responsável direta ou indiretamente pela satisfação 

de nossos anseios. 

1.2-3. Organização da Administração Pública 

A administração pública é o ramo da administração voltado ao setor público, 

que tem como objetivo, satisfazer a maior quantidade de pessoas possíveis e como 

ela é responsável direta e indiretamente pela satisfação das necessidades sociais. 

Ela é classificada em Administração Direta e Administração Indireta. 

Administração Direta de acordo com Alexandrino e Paulo (2008, p.20) é o 

“conjunto de órgãos que integram as pessoas políticas do Estado (União, Estados e 

Municípios), aos quais foi atribuída a competência para o exercício, de forma 

centralizada, de atividades administrativas.” 



17 
 

Já a administração indireta, para Jund (2006, p.51), “constitui o conjunto de 

entidades com personalidade jurídica que, vinculados a um órgão da Administração 

Direta, prestam serviços públicos ou de interesse público e proporcionarão ao 

Estado a satisfação de seus fins administrativos.” 

De acordo com Decreto-Lei no. 200 de 1967 apud Chiavenato (2006, p.537-

538), a administração indireta possui as seguintes categorias apresentadas no 

quadro 3: 

Quadro 3 – Categorias da Administração Indireta 

AUTARQUIAS 

Serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades típicas da 
Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada. 

EMPRESAS PÚBLICAS 

A entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com patrimônio próprio e capital 
exclusivo da União, criado por lei para a exploração 
de atividade econômica que o Governo seja levado 
a exercer por força de contingência ou 
conveniência administrativa podendo revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito. 

SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA 

A entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, criada por lei para a exploração de 
atividade econômica, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam 
em sua maioria à União ou a entidade da 
Administração Indireta. Neste caso, quando a 
atividade for submetida a regime de monopólio 
estatal, a maioria acionária caberá apenas à União, 
em caráter permanente. 

FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

A entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, criada em 
virtude de autorização legislativa, para o 
desenvolvimento de atividades que não exijam 
execução por órgãos ou entidades de direito 
público, com autonomia administrativa, patrimônio 
próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, 
e funcionamento custeado por recursos da União e 
de outras fontes.Estas entidades adquirem 
personalidade jurídica com a inscrição da escritura 
pública de sua constituição no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as 
demais disposições do Código Civil concernentes 
às fundações (incluída pela Lei no 7.596, de 1987. 

Fonte: Chiavenato (2006) - Adaptado pelo autor 
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De forma resumida, podemos dizer que a administração direta é formada 

pelo conjunto de órgãos que desempenham de forma centralizadora as atividades 

administrativas a eles atribuídas. Já a Administração indireta, é formada pelo 

conjunto de órgãos vinculados aos da Administração Direta, porém executam suas 

atividades administrativas de forma descentralizadora. 

Visto o que é a administração pública, seus princípios e forma de 

organização, agora aprenderemos um pouco sobre quem elabora as normas a 

serem seguidas pelas instituições públicas anteriormente mencionadas. 

1.3- Contabilidade Pública 

De modo a aprofundar no setor público, conheceremos agora conceitos 

como contabilidade aplicada ao setor público, que tem como principal objetivo 

auxiliar os gestores no processo de tomada de decisão. Além disso, trataremos 

também de seu campo de aplicação, função social, objetivos e objeto entidade do 

setor público, normas e técnicas próprias da contabilidade aplicada ao setor público, 

patrimônio público, projetos e ações de fins ideais, recursos controlados, e setor 

público.  

1.3.1- Conceito 

A contabilidade pública, ou seja, a contabilidade aplicada ao setor público, 

como é de se imaginar é mais um dos inúmeros ramos da contabilidade. De Acordo 

com a RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.128/08: 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciência contábil 
que aplica, no processo gerador de informações, os Princípios de 
Contabilidade e as normas contábeis direcionados ao controle 
patrimonial de entidades do setor público.  

Para Angélico (2009, p.108) “A Contabilidade Pública é a disciplina que 

aplica, na administração pública, as técnicas de registros e apurações contábeis em 

harmonia com as normas gerais do Direito Financeiro.” 

1.3.2- Objetivo 

A Contabilidade Pública tem como objetivo auxiliar o gestor na tomada de 

decisão da empresa.  

Segundo Ramos (2006, p.2), o objetivo da contabilidade pública é: 

Fornecer informações, atualizadas e exatas, à administração para 
subsidiar as tomadas de decisões aos órgãos de controle interno e 
externo para o cumprimento da legislação e às instituições 
governamentais e particulares para fins estatísticos ou de interesse 
dessas instituições. 
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De acordo com o art. 4º da RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.128/08 a contabilidade 

pública objetiva fornecer aos usuários da informação os resultados obtidos a fim de 

auxiliar os gestores no processo de tomada de decisões, na prestação de contas 

além de servir de suporte para a instrumentalização do controle social. 

1.3.3- Função 

Para Angélico (2009, p. 107), a contabilidade pública tem como função, 

através da aplicação das normas de escrituração contábil, registrar a previsão das 

receitas, a fixação das despesas além das alterações introduzidas no orçamento. 

Ela é responsável por examinar as operações de crédito, exercer controle interno, 

acompanhando passo a passo a execução orçamentária, a fim de que ela se 

processe em conformidade com as normas gerais do Direito Financeiro. 

A Contabilidade pública tem como função evidenciar as informações obtidas 

nas empresas públicas a fim de auxiliar na tomada de decisões. Dessa forma, 

podemos confirmar tal afirmação com o art. 6º da RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.128/08 

que diz que “A função social da Contabilidade Aplicada ao Setor Público deve 

refletir, sistematicamente, o ciclo da administração pública para evidenciar 

informações necessárias à tomada de decisões, à prestação de contas e à 

instrumentalização do controle social.” 

1.3.4- Campo de aplicação 

A contabilidade pública, de acordo com Angélico (2009, p.108), é restrita à 

administração pública nos três níveis de governo: Governo Federal, Estaduais, 

Municipais e correspondentes Autarquias.  

Já para Ramos (2006, p.3), o campo de aplicação da contabilidade pública 

compreende a administração direta, de forma centralizada sendo constituída pelo 

Poder Executivo (União, Ministérios, Secretarias Especiais, Estados e Municípios), 

Poder Legislativo (União, Congresso Nacional, Estados, Assembleias Legislativas, 

Municípios, Câmaras Municipais, etc.) e pelo Poder Judiciário (Ministério Público 

Federal e Estadual) e pela administração indireta, de forma descentralizada, 

constituída pelas Autarquias, Fundações Públicas (dependentes) e Empresas 

Dependentes (aquelas que utilizam recursos a conta do orçamento público para 

despesas de custeio e investimentos específicos). 

Dessa forma, podemos concluir que a contabilidade pública é um ramo da 

contabilidade que, registra, controla e estuda as demonstrações contábeis e ainda 
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orienta à administração pública no registro de seus fatos. Além disso, é ela quem 

fornece informações com o objetivo de auxiliar os gestores na tomada de decisões. 

Conhecido então o conceito, objetivo, função e campo de aplicação, faremos agora 

um breve estudo sobre a contabilidade de custos. 

1.4- Contabilidade de custos 

1.4.1- Conceito 

A contabilidade de custos é mais um dos infinitos ramos da contabilidade, 

cuja influência é de expressiva importância para o setor público. 

De acordo com Maher (2001, p.38), “a contabilidade de custos é o ramo da 

contabilidade que mede, registra e relata informações sobre custos.” 

Segundo Bruni (2008, s.p. apud Cunha e Rodrigues, 2012, p.5), a 

contabilidade de custos é um “processo ordenado onde são usados todos os 

princípios da contabilidade financeira para registrar os custos de operação de um 

negócio, coletando os dados financeiros e contábeis para se estabelecer os custos 

de produção.” 

Maher (2001, p.19), afirma que:  

A contabilidade de custos é o ramo da contabilidade que se destina a 
produzir informações para os diversos níveis gerenciais de uma 
entidade, como auxílio às funções de determinação de desempenho, 
de planejamento e controle das operações e de tomada de decisões. 

 
Callado (2005, s.p.) ratifica que a falta da Contabilidade de Custos não é 

apenas um problema contábil, e sim um problema administrativo, pois, sem que haja 

um controle adequado, os resultados podem ser desastrosos, já que políticas de 

preço ou avaliação de projetos, desprovidas de tais informações, podem 

comprometer seu desempenho financeiro. 

Com os conceitos anteriormente mencionados, podemos concluir que a 

contabilidade de custos é um ramo da contabilidade utilizado para controle de 

estoques e, com isso, ela objetiva auxiliar o processo de tomada de decisões. 

1.4.2- Objetivo 

Como toda contabilidade, a contabilidade de custos possui uma série de 

objetivos, que segundo Leone (2000, p.21apud IESDE BRASIL S.A., s.d., p.13) são 

eles, “a entidade como um todo, seus componentes organizacionais (administrativos 

e operacionais), os produtos e bens que fabrica para si própria e para a venda e os 

serviços, faturáveis ou não, que realiza.” 
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Já para Santos (2009, s.p. apud Cunha e Rodrigues, 2012, p.5): 

A Contabilidade de Custos tem por finalidade mostrar os caminhos a 
serem percorridos na prática da gestão profissional de um negócio. A 
ausência de informações provenientes à contabilidade de custos 
poderá resultar no fracasso do empreendimento. Para a 
administração da empresa é necessário munir-se de informações de 
planejamento e controle de custos e lucros para enfrentar a 
concorrência, já que a mesma fabrica e comercializa produtos 
semelhantes. 

 

Nesse capítulo, vimos o que é administração pública, seus princípios, 

organização, o que é contabilidade pública e de custos, quais seus objetivos, o que 

é serviço público, e quem são os servidores públicos. No próximo capítulo 

abrangeremos de forma aprofundada, como funciona o processo de aquisição de 

materiais públicos. 
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2- Uma breve apresentação sobre licitações 

2.1- Licitação 

2.1-1. Conceito 

A licitação é um procedimento administrativo, utilizado por instituições 

públicas, para a aquisição dos materiais necessários ao desempenho das atividades 

da organização pública. 

Segundo o art.3º, caput da Lei no 8.666/93, licitação “é um procedimento 

administrativo, impessoal, que seleciona a proposta mais vantajosa para a 

administração pública (interesse público), permitindo, concomitantemente, o 

resguardo dos direitos dos possíveis contratantes.” Para Maher (2001, p. 79): 

Licitação é o procedimento administrativo destinado a selecionar, 
entre fornecedores qualificados, aquele que apresentar proposta 
mais vantajosa para a Administração. Regem a licitação os princípios 
da publicidade, da igualdade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade e dos que lhe são correlatos. 

 

Visto que a licitação pública é o procedimento administrativo que selecionará 

a proposta mais vantajosa dos específicos fornecedores, a fim de realizar a 

contratação, ou a prestação de serviço, ou a compra mais vantajosa, 

aprofundaremos mais nesse assunto e estudaremos as modalidades da licitação. 

2.1-2. Modalidades de Licitação 

De acordo com Carvalho (2007, p.618), “A Lei no 8.666/93 instituiu cinco 

modalidades de licitação que podem ser adotadas pela Administração Pública 

Brasileira. Essas modalidades são: concorrência, tomada de preços, convite, 

concurso e leilão.” 

Ainda de acordo com essa lei, é vedada a criação de outras modalidades de 

licitação ou a combinação das existentes. Apesar disso, de 1993 até 2004, já foram 

criadas mais duas modalidades: pregão e consulta. 

Agora conheceremos de forma mais detalhada as diversas modalidades de 

licitação, a serem apresentadas no quadro 4: 

Quadro 4 – Modalidades de Licitação 

CONCORRÊNCIA 

Art. 22º § 1º: Concorrência é a primeira das cinco 
modalidades de licitação. Ela diz que quaisquer 
interessados têm que comprovar devidamente possuir 
os requisitos mínimos exigidos no edital para execução 
do processo licitatório. 

TOMADA DE Art. 22º § 2º: Tomada de preços é outra modalidade de 
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PREÇOS 
 

licitação onde, os interessados cadastrados ou que 
tenham as condições exigidas para cadastramento, 
tenham até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, a comprovação da qualificação. 

CONVITE 
 

Art. 22º § 3º: convite é um tipo de licitação que ocorre 
entre os interessados, cadastrados ou não, que serão 
selecionados e convidados um total de três candidatos 
pela unidade administrativa, a qual colocará, em local 
apropriado, cópia da convocação e permitirá aos demais 
cadastrados na correspondente especialidade se 
manifestarem com antecedência de até vinte e quatro 
horas da apresentação das propostas. 

 
CONCURSO 

 

Art. 22º § 4º:Concurso é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 
prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa 
oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias. 

 

LEILÃO 
 

Art.22º § 5º: Leilão é mais uma modalidade de licitação 
onde os interessados em adquirir bens móveis 
inservíveis para a administração ou produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 
bens imóveis será para quem oferecer o maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação.  

 
PREGÃO 

ELETRÔNICO 
 

De acordo com a Lei no 10.520/2002, art. 1º: “Para 
adquirir bens e serviços comuns, será utilizada a 
licitação na modalidade de pregão.” 
Segundo Carvalho (2007, p.624), “ele pode ser 
realizado por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação (meio eletrônico), conforme a 
regulamentação de cada ente da Federação.” 

Fonte: Lei 8.666/93, art.22 (§1 ao 5) e Lei 10.520/2002, art.1º - Adaptado pelo autor. 
 

Visto que a licitação é um procedimento administrativo, com o objetivo de 

selecionar dentre os mais qualificados, os fornecedores de bens e serviços a serem 

prestados à sociedade ou entidades públicas, entraremos em maior detalhamento, 

conhecendo um pouco sobre orçamento público. 

2.2- Orçamento Público 

2.2.1- Origem 

O orçamento público surge como um organismo de planejamento e 

execução das finanças públicas.  

Carvalho (2007, p.1) afirma que o orçamento público é um dos mais antigos 

instrumentos utilizados para planejar e executaras finanças públicas. Esse 
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planejamento surgiu na história da humanidade a partir do momento em que o 

homem passou a viver em sociedade. 

A partir da Lei 4.320/64, o governo brasileiro, deixou de lado os orçamentos 

tradicionais ou clássicos e os orçamentos de desempenho ou realizações e passou 

a utilizar o orçamento-programa. 

2.2.2- Conceito 

O orçamento é uma forma de planejamento das receitas e despesas, 

consequentemente, o orçamento público é o planejamento das receitas e despesas 

públicas.  

De acordo com Gonçalves (2010, s.p.): 

Orçamento, em contabilidade, é a expressão das receitas e despesas 
de um indivíduo, organização ou governo, referente a um 
determinado período de execução. Deriva do processo de 
planejamento da gestão, onde se deve estabelecer objetivos e metas 
materializados em um plano financeiro, isto é, contendo valores em 
moeda, para o devido acompanhamento e avaliação da gestão. 

 

Ainda para Gonçalves (2010, s.p.), Orçamento Público é o instrumento de 

planejamento e execução das finanças públicas. Ele é um documento que contém a 

previsão de receitas e despesas de um governo, durante um determinado exercício. 

Como todo documento, o orçamento público possui uma série de princípios 

e normas a serem seguidos para sua elaboração e posterior cumprimento.De acordo 

com Vasconcellos (s.d, p.1): 

Atualmente, as principais normas gerais que disciplinam os 
orçamentos públicos no Brasil são: 
• Constituição Federal de 1988: A seção II (Artigos 165 a 169), do 
capítulo de Finanças Públicas, Anexo I, ainda na CF/88, é 
interessante estudar os artigos 70 a 75 que tratam do controle 
externo e interno e da prestação de contas. 

• Lei 4.320/64 
• Lei de Responsabilidade Fiscal – LC no101 de 4 de maio de 2000 

Visto as normas que disciplinam os orçamentos públicos, aprofundaremos 

um pouco mais falando sobre os princípios do orçamento público. 

2.2.3 – Princípios do Orçamento Público 

Os princípios do orçamento público compreendem uma série de normas, a 

fim de se fazer cumprir o que foi estabelecido no orçamento 

Para Silva(1996, p.39apudJund,2006, p.76), os princípios orçamentários 

objetivam assegurar o cumprimento dos fins a que se propõe o orçamento (...). 
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Complementando Jund, Kohama (2010, p.41à 43) diz que os princípios 

orçamentários são os seguintes:  

 Programação: programar é selecionar objetivos que se procuram alcançar, 

assim como determinar as ações que permitam atingir tais fins e calcular e 

consignar os recursos humanos, materiais e financeiros, para a efetivação 

dessas ações. 

 Unidade: os orçamentos de todos os órgãos autônomos que constituem o setor 

público devem se fundamentar em uma única política orçamentária estruturada 

uniformemente e que se ajuste a um método único. 

 Universalidade: deverão ser incluídos no orçamento todos os aspectos do 

programa de cada órgão, principalmente aqueles que envolvam qualquer 

transação financeira ou econômica.  

 Anualidade: Utiliza-se, convencionalmente, o critério de um ano para o período 

orçamentário, por apresentar a vantagem de se o adotado pela maioria das 

empresas particulares. 

 Exclusividade: deverão ser incluídos no orçamento, exclusivamente, assuntos 

que lhe sejam pertinentes. 

 Clareza: o orçamento deve ser expresso de forma clara, ordenada e completa. 

 Equilíbrio: o orçamento deverá manter o equilíbrio, do ponto de vista financeiro, 

entre os valores de receita e despesa.  

Nem tudo está presente no orçamento. Às vezes, é necessário a utilização 

de créditos adicionais. 

2.2.4- Créditos adicionais 

Os créditos adicionais são aqueles, que não constam no orçamento ou não 

possuem dotação orçamentária. 

De acordo com a Lei 4320 de 17 de março de 1964, os créditos adicionais 

são autorizações de despesas que não foram computadas no Plano Plurianual ou 

que não são dotadas na Lei do Orçamento. Podemos classificá-los em: 

I –Suplementares:utilizados para reforço de dotação orçamentária; 

II – Especiais:para despesas que não haja dotação orçamentária 
específica; 

III - Extraordinários, para despesas urgentes e imprevistas, como no 
caso de guerra, comoção ou calamidade pública. 
(PLANALTO, 1964, art.40 – 46) 
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Visto o que é orçamento público e seus princípios, agora adentraremos um 

pouco mais no setor público, a fim de entender como funciona o setor público 

financeiro. Para isso, a seguir serão apresentados conceitos de receita pública e 

despesa pública. 

2.3- Receitas Públicas 

2.3.1- Conceito 

Receita Pública é todo o recolhimento, realizado pelo poder público a fim de 

aplicá-los para satisfazer os anseios da sociedade. 

“Entende-se genericamente, por Receita Pública todo e qualquer 
recolhimento feito aos cofres públicos, quer seja efetivado através de 
numerário ou outros bens representativos de valores – que o governo 
tem o direito de arrecadar em virtude de leis, contratos ou quaisquer 
outros títulos de que derivem direitos a favor do Estado – quer seja 
oriundo de alguma especialidade específica, cuja arrecadação lhe 
pertença ou caso figure como depositário dos valores que não lhe 
pertencerem.” (KOHAMA, 2010, p.60) 
 

Para Carvalho (2007, p.243), receita pública, “são os recursos instituídos e 

arrecadados pelo poder público com a finalidade de ser aplicados em gastos que 

atendam aos anseios e demandas da sociedade. De forma sucinta, pode-se dizer 

que é todo recurso obtido pelo estado para atender às demandas públicas.” 

Já de acordo com Bezerra Filho, (2008, p.50) Segundo o Manual de 

Receitas Públicas, publicado pela STN (2004, p. 14), ”Receitas Públicas são todos 

os ingressos de caráter não-devolutivo auferidos pelo poder público, em qualquer 

esfera governamental, para alocação e cobertura das despesas públicas.” 

Como vimos, a receita pública é o recolhimento feito aos cofres públicos com 

o objetivo de satisfazer os anseios sociais. Essa receita é classificada em 

orçamentária e extra-orçamentária, como veremos a seguir. 

2.3.2- Classificação da receita pública 

A receita pública é todo o recolhimento feito pelo poder público visando a 

satisfação das necessidades da população. Ela classifica- se em: orçamentária e 

extra-orçamentária. 

De acordo com a Lei no 4.320/64, art.11: 

Receita orçamentária representa valores constantes do orçamento, 
tais como tributos, rendas, transferências, alienações, amortização 
de empréstimos concedidos e operações de crédito por prazos 
superiores a doze meses, que são caracterizados em receitas 
correntes ou receitas de capital. 
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Angélico (2009, p.46), define receita extra-orçamentária como a receita que 

não consta no orçamento.  

Visto tal conceito de receitas, vale lembrar que as receitas públicas 

orçamentárias dividem-se em receitas de capital e receitas correntes. 

Para Bezerra Filho (2008, p. 50), 

Receitas correntes – são os recursos financeiros que regularmente 
ingressam nos cofres do Estado (não são esporádicos) para 
financiar, a princípio, as despesas correntes (custeio da máquina 
pública, juros/ encargos de dívida e transferências legais). 
Ultrapassada a despesa corrente (superávit corrente), poderá 
financiar despesas de capital (investimento e amortização do 
principal da dívida pública).  
 

Também de acordo com Arruda (2009, p. 82-83), Receitas de capital 

compreendem as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 

constituição de dívidas (operações de crédito); da conversão, em espécie, de bens e 

direitos (alienação de bens); da amortização de empréstimos; de recursos recebidos 

de outras pessoas de direito público ou privado, destinado a tender à formação de 

um bem de capital, da integralização de capital e outras. 

Agora que já compreendemos o que é receita pública e como a mesma é 

classificada, entenderemos quais são os estágios da receita. 

2.3.3- Estágios da receita 

A receita pública, arrecadação do governo visando à satisfação social, é 

dividida em orçamentária e extra-orçamentária, a mesma apresenta uma série de 

estágios, que compõem o processo de arrecadação da receita até a chegada aos 

cofres públicos. Tais processos serão abordados no quadro 5 a seguir: 

Quadro 5 – Estágios da Receita. 

PREVISÃO 
Art. 51 - Chamado normalmente de receita orçada, é a 
estimativa de quanto se espera arrecadar durante determinado 
exercício financeiro, é uma expectativa de arrecadação.  

LANÇAMENTO 

Art. 53 Consiste no procedimento administrativo onde se 
verifica a procedência do crédito fiscal, quem e quando se deve 
pagar e inscreve a débito do contribuinte. Geralmente ocorre 
numa repartição pública.  

ARRECADAÇÃO 
Art. 56 Consiste no recolhimento pelo contribuinte ao agente 
arrecadador – uma instituição financeira oficial – do valor do 
seu débito  

RECOLHIMENTO 

Art. 57Consiste no repasse, pelo agente arrecadador 
(instituição financeira), do valor arrecadado, para o caixa único 
do Tesouro Nacional, mantido no Banco Central do Brasil – 
BACEN. 

Fonte: Lei 4.320/64 apud Carvalho (2007)- Adaptado pelo autor 
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2.3.4- Dívida Ativa 

Dívida Ativa é um grupo de contas a receber, que de acordo com o manual 

de dívida ativa (2004, p.12), constitui uma parcela do Ativo de grande destaque na 

estrutura patrimonial de qualquer órgão ou entidade pública. 

Segundo Carvalho (2007, p.289): 

A dívida ativa constitui-se em um conjunto de direitos ou créditos de 
várias naturezas, em favor da fazenda pública, com prazos 
estabelecidos na legislação pertinente, vencidos e não pagos pelos 
devedores, por meio de órgão ou unidade específica instituída para 
fins de cobrança na forma da lei. 

 

Já para Angélico (2009, p.53) “constitui dívida ativa da Fazenda Pública o 

conjunto de créditos líquidos e certos, componentes do ativo permanente.” 

Após a apresentação do que é receita pública, seus princípios, classificação 

e estágios, além da definição de dívida pública, será apresentado agora mais um 

dos muitos ramos do setor público, a despesa pública. 

2.4- Despesa Pública 

2.4.1- Conceito 

A despesa pública compreende os gastos realizados pelo setor público, 

destinados a execução dos serviços públicos a fim de satisfazer as necessidades da 

sociedade. 

De acordo com Carvalho (2007, p.295), despesa pública, “é o conjunto de 

dispêndios realizados pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção dos 

serviços públicos prestados à sociedade.” 

Já de acordo com Angélico (1995, p.62 apud Deroza 2004, p. 39): “constitui 

despesa pública todo pagamento efetuado a qualquer título pelos agentes 

pagadores.” 

Todavia, para Kohama (2010, p.87): 

Constituem Despesa Pública os gastos fixados na lei orçamentária 
ou em leis especiais destinados à execução dos serviços públicos e 
dos aumentos patrimoniais; à satisfação dos compromissos da dívida 
pública; ou ainda à restituição ou pagamento de importâncias 
recebidas a título de cauções, depósitos, consignações, etc. 
 

Agora, como já sabemos que a despesa pública são os dispêndios 

realizados pelo setor público buscando satisfazer os compromissos da dívida 

pública, conseqüentemente da população, iremos classificá-la em: orçamentária e 

extra-orçamentária. 
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2.4.2- Classificação da despesa pública 

As despesas públicas são classificadas em Orçamentária e Extra 

orçamentária, que de acordo com Kohama (2010, p. 88) são as seguintes, 

apresentadas no quadro 6: 

Quadro 6 – Classificação das Despesas Públicas 

ORÇAMENTÁRIA 

É aquela cuja realização depende de autorização 
legislativa. Não pode se realizar sem crédito 
orçamentário correspondente; em outras palavras, é a 
que integra o orçamento, despesa discriminada e fixada 
no orçamento público.  

EXTRA-

ORÇAMENTÁRIA 

É aquela paga à margem da lei orçamentária e, 
portanto, independente de autorização legislativa, pois 
se constitui em saídas do passivo financeiro, 
compensatórias de entradas no ativo financeiro, 
oriundas de receitas extra-orçamentárias, 
correspondendo à restituição ou entrega de valores 
recebidos, como cauções, depósitos, consignações e 
outros. 

Fonte: Kohama (2010) - Adaptado pelo autor. 

 

Conhecidos agora, o conceito e a divisão das despesas públicas, falaremos 

sobre os estágios da mesma, que assim como na receita pública, também 

compreende os processos para realização da despesa. 

2.4.3- Estágios da despesa 

As despesas públicas possuem cinco tipos de estágio, são eles, fixação, 

programação, Empenho, Liquidação e Pagamento. 

Segundo Carvalho (2007), os estágios da despesa pública são os seguintes 

apresentados no quadro 7: 

Quadro 7 – Estágios da Despesa Pública. 

FIXAÇÃO 

É o valor total da despesa estabelecida na LOA. Esse valor 
deverá ser igual ao total das receitas previstas (princípio do 
equilíbrio orçamentário). Poderíamos denominá-lo dotação 
inicial ou apenas dotação. (CARVALHO, 2007, p.362) 

PROGRAMAÇÃO 

Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual e 
nos termos em que se dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso. (art. 8º, da LRF apud CARVALHO, 
2007, p. 363) 

 
EMPENHO 

É o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado obrigação de pagamento pendente ou não de 
implemento de condição (art. 58, da Lei no4.320/64 apud 
CARVALHO, 2007, p. 363) 
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LIQUIDAÇÃO 

Consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito (art. 63 e §1º e 2º da Lei no 4.320/64 apud 
CARVALHO, 2007, p. 367)  

PAGAMENTO 

É a efetiva saída de numerários da conta única do Tesouro 
Nacional em favor do credor (art. 64 e §2º da Lei no4.320 / 
64 apud CARVALHO, 2007, p. 368). 

Fonte: Carvalho (2007) - Adaptado pelo autor. 

 

Tais estágios compõem o processo de execução de uma despesa pública, 

desde o momento da estipulação do valor da despesa a ser realizada até seu 

pagamento, ou seja, quando sai o dinheiro dos cofres públicos para cobrir o valor a 

ser pago.  

Visto o que é despesa pública, sua divisão e seus estágios, adentraremos 

em mais uma divisão da despesa pública, a mesma é dividida em Flutuante ou 

Fundada. 

2.4.4- Dívida Flutuante e Fundada 

De acordo com Carvalho (2007, p.371), “Dívida Fundada é a dívida de longo 

prazo (acima de 12 meses) e sempre necessita de autorização legislativa para a sua 

realização e resgate. É a dívida integrante do passivo permanente no balanço 

patrimonial.” 

Para Jund (2006, p.243), dívida flutuante 

Corresponde aos compromissos cujo pagamento independe de 
autorização orçamentária, classificados no passivo financeiro no 
balanço patrimonial, uma vez que são decorrentes de operações de 
caráter financeiro, que se refletem no fluxo de caixa e no patrimônio 
financeiro, oriundos ou não da execução do orçamento, e 
compreenderá: 

 Os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida 

 Os serviços da dívida a pagar 

 Os depósitos 

 Os débitos de tesouraria” 

Agora que já vimos o que é despesa pública, sua classificação em 

orçamentária e extra-orçamentária, seus estágios e a classificação da dívida em 

dívida flutuante e fundada, agora conheceremos um pouco mais sobre as operações 

de crédito por antecipação de receita orçamentária. Esta por sua vez é destinada ao 

suprimento de caixa durante o exercício financeiro, quando necessário. 
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2.4.5- Operações de crédito por antecipação de receita orçamentária 

As operações de credito por antecipação de receita orçamentária são as 

receitas utilizadas pelo poder público no pagamento de suas dívidas em caso de 

insuficiência de caixa. 

De acordo com o Dicionário de Termos da Contabilidade Pública (2015, s.p., 

s.d. apud Faria 2015, s.p.), as Operações de Crédito por Antecipação de Receita 

Orçamentária (ARO) são o “processo pelo qual o tesouro público pode contrair uma 

dívida por “antecipação da receita prevista”, a qual será liquidada quando efetivada a 

entrada de numerário.” 

Portanto, operação de crédito por antecipação de receita orçamentária é a 

antecipação de receitas previstas para suprir as necessidades de caixa de 

determinado exercício social. A seguir veremos um pouco sobre o que são os restos 

a pagar. 

2.4.6- Restos a pagar 

Restos a pagar são as despesas empenhadas mas que não foram pagas até 

o dia 31 de dezembro do exercício financeiro. 

De acordo com Carvalho (2007, p.184), “restos a pagar ou resíduos passivos 

são despesas empenhadas, liquidadas ou não, mas ainda não pagas na data do 

encerramento do exercício financeiro – 31/12.” 

Segundo Lunelli (s.d., s.p.): 

A despesa orçamentária empenhada que não for paga até o dia 31 
de dezembro, final do exercício financeiro, será considerada como 
Restos a Pagar, para fins de encerramento do correspondente 
exercício financeiro.  

 

Os restos a pagar são divididos em processados e não processados. Para 

Carvalho (2007, p.185): 

 São restos a pagar processados, as despesas em que o credor 
já tenha cumprido suas obrigações contratuais, entregado o material, 
prestado o serviço, ou executado a etapa da obra, dentro do 
exercício, tendo, portanto, direito líquido e certo ao pagamento. 
Representam os casos de despesas empenhadas e já liquidadas, 
faltando apenas o pagamento.  

 São restos a pagar não processados as despesas que 
dependem, ainda, da prestação do serviço ou fornecimento do 
material, ou seja, o credor ainda não cumpriu com suas obrigações 
contratuais, seu direito ainda não foi processado pelo setor contábil. 
Representam, portanto, as despesas empenhadas, mas ainda não 
liquidadas.  
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Vimos agora que os restos a pagar são despesas realizadas pelo serviço 

público, mas não conseguiram ser quitadas até o término do exercício financeiro, no 

caso, 31 de dezembro do ano corrente. Também vimos que os restos a pagar 

dividem-se em processados e não processados. Agora, para encerrar a parte de 

despesas públicas, veremos o que é o inventário na administração pública, sua 

finalidade e os tipos de materiais inventariados. 

2.5- Inventário na administração pública 

De acordo com Carvalho (s.d, p.01), inventário na administração pública, é 

um levantamento realizado no estoque da organização, a fim de verificar qual a real 

situação do mesmo e se devem ser realizadas ou não novas compras.  

Para Martins (2012, p.20): “O inventário é o ato de arrolar e descrever, 

coordenadamente, todos os bens e valores do Patrimônio, num determinado 

momento. [...]” 

2.5.1- Finalidade 

O inventário na administração pública tem como finalidade fazer um controle 

de todos os bens que uma determinada repartição pública possui, a fim de 

comprovar seus demonstrativos contábeis. 

De acordo com Carvalho (2007, p.447), “realiza-se inventário na 

Administração Pública para fins de controle e preservação dos bens do patrimônio 

público passíveis de registros contábeis. [...] A finalidade do inventário é comprovar 

o saldo constante do balanço geral do exercício.” 

Para Martins (2012, p.20), o inventário na administração pública “[...]visa 

ainda possibilitar a fiscalização dos seus bens patrimoniais, além de delegar aos 

agentes a responsabilização pelos respectivos materiais. [...]” 

Como vimos o conceito de e a finalidade de inventario na administração 

pública, será possível agora aprofundar mais no tema e aprender sobre os tipos de 

materiais que são inventariados. No caso, existem dois tipos, os materiais de 

consumo e os materiais permanentes. 

2.5.1.1- Material de consumo 

O material de consumo é todo aquele que possui baixa durabilidade ou se 

esgota, transforma ou perde sua função em menos de 2 anos. 

De acordo com Lellis, (2009, p.12), “entende-se como material de consumo, 

aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição da Lei no4.320/64, perde 

normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos. 
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Ainda para Lellis (2009, p.12-14) é considerado material de consumo: 

a) “Critério de durabilidade: se em uso normal perde ou tem 
reduzidas as suas condições de funcionamento, no prazo máximo de 
dois anos; 

b) Critério de fragilidade: se sua estrutura for quebradiça, 
deformável ou danificável, caracterizando sua irrecuperabilidade e 
perda de sua identidade ou funcionalidade; 

c) Critério de perecibilidade: se está sujeito a modificações 
(químicas ou físicas) ou se deteriore ou perca sua característica pelo 
uso normal; 
d) Critério de incorporabilidade: se está destinado à incorporação 
ao outro bem, e não pode ser retirado sem prejuízo das 
características do principal. Se com a incorporação houver alterações 
significativas das funcionalidades do bem principal e/ou do seu valor 
monetário, será considerado permanente; 
e) Critério de transformabilidade: se foi adquirido para fim de 
transformação; 
f) Critério de finalidade: se o material foi adquirido para consumo 
imediato ou para distribuição gratuita. 
g) Classificação de despesa com aquisição de pendrive, canetas 
ópticas, token e similares: a aquisição será classificada como 
material de consumo, na natureza da despesa 339030, tendo em 
vista que são abarcadas pelo critério de fragilidade. Os bens serão 
controlados como materiais de uso duradouro, por simples relação-
carga, com verificação periódica das quantidades de itens 
requisitados, devendo ser considerado o princípio da racionalização 
do processo administrativo para a instituição pública, ou seja, o custo 
do controle não pode exceder os benefícios que dele decorram. 

 

Como o material de consumo é aquele que tem baixa durabilidade, perde 

suas características facilmente ou se esgota em menos de 2 anos, veremos agora o 

que é o material permanente. 

2.5.1.2- Material Permanente 

Material permanente é aquele que tem uma durabilidade, ou tempo de vida 

útil maior que 2 anos. Ele também não perde facilmente suas características.  

Material Permanente na Administração Pública é aquele com vida útil 

estimada superior a dois anos (CARVALHO, 2007, p.448) 

De acordo com o Portal da Transparência (2015 apud Tesouro Nacional s.d, 

s.p): Material Permanente é todo “aquele de duração superior a dois anos. 

Exemplos: mesas, máquinas, tapeçaria, equipamentos de laboratórios, ferramentas, 

veículos, semoventes, etc.” 

Já para a Unirio (2012, p.1):  

Por material permanente se entende tudo aquilo que, em razão de 
seu uso corrente, não perde a sua identidade física, mesmo quando 
incorporado a outro bem e/ou tem uma durabilidade superior a dois 
anos. Exemplos: computadores, impressoras, scanners, aparelhos, 
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equipamentos e utensílios médicos, odontológicos, laboratoriais e 
hospitalares; coleções e materiais bibliográficos; programas de 
computação; instrumentos musicais e artísticos; máquinas, aparelhos 
e utensílios de escritório; obras de arte e peças para museu; veículos 
diversos etc. 

 
Para Lellis (2009, p.14-17) é considerado material permanente: 

a) Peças não Incorporáveis a Imóveis: Despesas com materiais 
empregados em imóveis e que possam ser removidos ou 
recuperados, tais como: biombos, cortinas, divisórias removíveis, 
estrados, persianas, tapetes e afins, deve ser classificada 
observando os critérios acima expostos (Durabilidade, Fragilidade, 
Perecibilidade, Incorporabilidade, Transformabilidade e Finalidade). 
Não precisam ser tombados. 
b) Uma melhoria: Uma melhoria pode envolver uma substituição de 
partes do bem ou ser resultante de uma reforma significativa. Como 
regra, aumenta o valor contábil do bem se o custo das novas peças 
for maior que o valor líquido contábil das peças substituídas. Uma 
melhoria ocorre quando o gasto atribuído ao um bem tem como 
conseqüência: 

1) o aumento de vida útil do bem do Ativo; 
2) o incremento em sua capacidade produtiva ou 

3) a diminuição do custo operacional. 
c) Classificação de despesa com aquisição de Material Bibliográfico: 
Os livros e demais materiais bibliográficos apresentam 
características de material permanente (durabilidade superior a 2 
anos, não é quebradiço, não é perecível, não é incorporável a outro 
bem, não se destina a transformação). Porém, o artigo 18 da lei 
10.753/2003, considera os livros adquiridos para bibliotecas públicas 
como material de consumo. 
d) Classificação de despesa com remodelação, restauração, 
manutenção e outros, quando ocorrer aumento da vida útil: Quando o 
serviço se destina a manter o bem em condições normais de 
operação, não resultando em aumento relevante da vida útil do bem, 
a despesa orçamentária é corrente. Caso as melhorias decorrentes 
do serviço resultem em aumento significativo da vida útil do bem, a 
despesa orçamentária é de capital, devendo o valor do gasto ser 
incorporado ao ativo. 

 

Portanto, para ser considerado material permanente deve ser levada em 

consideração a durabilidade, fragilidade, perecibilidade, incorporabilidade, 

transformabilidade e finalidade do bem. 

Encerramos aqui a parte de contabilidade pública, suas depesas, receitas, 

inventários, etc., agora a fim de contribuir futuramente com o nosso estudo de caso, 

conheceremos um pouco sobre os custos na administração pública. 

2.6- Gestão de Materiais na Administração Pública 

De acordo com Lellis (2009, p.7), “Gestão é a capacidade de gerenciar 

recursos materiais, pessoais e alcançar resultados” 
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  Para Azevedo (2013), a gestão de materiais é: 

[...]ramo especializado da ciência da administração, que trata 
especialmente de um conjunto de métodos, controles e práticas 
relacionados na produção de um produto ou serviço, e que é utilizado 
desde as pequenas até grandes empresas. Entende - se que dentro 
desse contexto se encaixa todas as coisas que constituem a 
empresa, ou seja, quaisquer produtos que não seja diretamente 
ligado a uma linha de produção, podendo ser até mesmo materiais 
de escritório, materiais de limpeza. 

 

Segundo Jund (2006, p.289), Por gestão na Administração Pública 

compreende-se o conjunto de atividades que tenham por fim a movimentação do 

patrimônio público ao longo do exercício financeiro, observando e cumprindo o plano 

de ação anualmente definido por meio de um orçamento. 

Os atos de Gestão podem ser de origem distinta, são elas: 

1- ECONÔMICA 

Quando visam a formação dos elementos patrimoniais 
constantes do ativo e do passivo registrados no balanço patrimonial. 

2- FINANCEIRA 
Quando se trata de origem e aplicação de recursos oriundos 

das receitas e das despesas atinentes à etapa da execução do 
orçamento. 

De acordo com Benfica (2013): 

A administração de materiais consiste em vários processos, 
identificação e seleção de fornecedores, levantamento de demanda, 
encaminhamento de pedidos/ ordens de compras aos fornecedores, 
follow-up (acompanhamento dos pedidos junto aos fornecedores), 
recebimento dos materiais, inspeção das características técnicas e 
se estão em conformidade, armazenamento e distribuição. 

 

O SAM (Sistema de Administração de Material) é o conjunto de recursos 

humanos, organizacionais e físicos, que tem por objetivo garantir o suprimento 

contínuo e ininterrupto de materiais, nas condições técnicas e economicamente 

adequadas, para o perfeito funcionamento da organização. (Souto et al, s.d, p.7) 

Os órgãos do governo possuem quatro setores para o exercício de suas 

atividades, são eles, serviços gerais, finanças, materiais e recursos humanos. Como 

nosso enfoque são as aquisições públicas, falaremos apenas do setor de materiais.  

O setor de materiais divide-se em planejamento, compras e almoxarifado. 

No planejamento é onde ocorre a classificação dos materiais e a gestão dos 

estoques. O setor de compras é o responsável pelas compras diretas, cadastro dos 

fornecedores e pela comissão de licitação. Já o setor de almoxarifado é responsável 

pelo recebimento, armazenagem e distribuição de materiais para os locais onde são 
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necessários. Todos os três apesar de serem setores diferentes são interligados em 

relação às suas funções. 

A figura 1 abaixo, apresenta a estrutura organizacional do processo de 

administração de materiais: 

Figura 1 – Estrutura Organizacional 

 
Fonte: Souto et al (s.d, p.8) 

Neste capítulo aprendemos o que é licitação, suas modalidades, o que é 

orçamento público, sua origem e princípios, o que são créditos adicionais, o que é 

receita pública, sua classificação e estágios, o que é a dívida ativa, o que é despesa 

pública, sua classificação e estágios, o que é dívida flutuante e fundada, o que são 

as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, o que são os 

restos a pagar, o que é o inventário na administração pública, sua finalidade e 

classificação de seus materiais e como é feita a gestão de materiais na 

administração pública. No terceiro e último capítulo será realizado um estudo de 

caso a respeito das aquisições públicas realizadas em uma Universidade Federal de 

São João del-Rei e na Prefeitura Municipal de São João del-Rei, onde será avaliado 

se há ou não desperdício desses materiais públicos. 
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3- Estudo de Caso 

Neste capítulo abordaremos o estudo de entidades do setor público, 

situadas na cidade de São João del-Rei, MG. As instituições a serem estudadas são 

a Universidade Federal de São João del-Rei e a Prefeitura Municipal de São João 

del Rei. Também está presente neste capítulo a metodologia utilizada para a 

elaboração deste trabalho. As entidades anteriormente mencionadas serão 

submetidas a um questionário a ser respondido pelos responsáveis e/ou chefes de 

setores de almoxarifado e licitação.  

A seguir abordaremos um pouco da história da cidade objeto de estudo. 

3.1- História 

De acordo com o site Cidades Históricas (2015), conhecida anteriormente 

por Arraial Novo do Rio das Mortes, dá-se início à cidade que futuramente 

chamaríamos de São João del-Rei. O Arraial começou a apresentar sinais de 

ocupação por volta de 1704, quando Lourenço Costa1 descobriu ouro no ribeirão de 

São Francisco Xavier, ao norte da encosta da Serra do Lenheiro. “Lourenço Costa 

trabalhava como escrivão no Porto Real da Passagem, local onde Antônio Garcia da 

Cunha, genro e sucessor de Tomé Portes del-Rei2, explorava a travessia do rio das 

Mortes.” 

Ao descobrirem o ouro, as terras foram distribuídas a várias pessoas que 

passaram a explorar as margens do ribeirão. Pouco tempo depois, Manoel José de 

Barcelos encontrou mais ouro ao sul da Serra do Lenheiro, num local chamado 

Tejuco. Lá foi fixado o primeiro povoado que originaria o Arraial Novo de Nossa 

Senhora do Pilar, mais tarde Arraial Novo do Rio das Mortes.O povoado surge com 

a construção de uma capela erguida em devoção à Nossa Senhora do Pilar, em seu 

entorno, foram se estabelecendo bandeirantes e aventureiros que vinham atraídos 

pelo ouro. Com o tempo, foram sendo erguidas novas capelas e moradias formando 

outros aglomerados urbanos. 

“As rivalidades e a disputa pela posse de datas auríferas geram conflitos 

permanentes, que culminam na Guerra dos Emboabas.” O conflito ocorreu entre 

                                            
1 Paulista que encontrou ouro no ribeirão de São Francisco Xavier, ao norte da Serra do Lenheiro. 
A descoberta deu origem ao antigo Arraial Novo do Rio das Mortes. Fonte: 
http://www.credivertentes.com.br/agencias.php?a=14&m=2 
 
2 Tomé Portes del-Rei, descendente de tradicional família originária de Portugal, segundo o 
genealogista Silva Leme (1903) "nobreza comprovada" e com um ramo radicado no Brasil desde 
1562, foi o primeiro povoador do Rio das Mortes e o responsável pela fundação do arraial que deu 
origem a São João del-Rei. Fonte: http://www.sjdr.com.br/historia/celebridades/portes.html 

http://www.credivertentes.com.br/agencias.php?a=14&m=2
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1707 e 1709, devido à exploração do ouro e pelo direito de posse dos novos 

territórios conquistados.  

“Já bastante próspera, em 1713 a localidade é elevada a vila e recebe o 

nome de São João del-Rei em homenagem a Dom João V, rei de Portugal. No ano 

seguinte, é nomeada sede da Comarca do Rio das Mortes.” 

Por desenvolver uma vasta produção mercantil e de gêneros alimentícios, 

resultantes tanto da atividade agrícola, quanto da pecuária, isso possibilitou o 

contínuo crescimento da localidade, que não sofre grandes perdas com o declínio da 

atividade aurífera em 1750.Com a crise do sistema colonial, a exploração do ouro 

entra em decadência, e a Coroa Portuguesa ao exigir pesados impostos da 

população faz crescer o nível de consciência de setores intermediários da 

sociedade, levando padres, militares, estudantes, intelectuais e funcionários das 

principais vilas mineiras, como São João del-Rei, a conspirar contra a 

metrópole.Esse movimento, chamado de Inconfidência Mineira ganhou forças e 

foram elaborados planos em vista a produção de bens de consumo aliada à 

liberdade comercial, o que descartaria a política monopolizadora da metrópole.  

A Vila de São João del-Rei é escolhida para abrigar a nova capital, mas foi 

frustrado pela denúncia do coronel Joaquim Silvério dos Reis, devedor de somas 

altíssimas à Fazenda Real.Graças à vocação comercial de São João del-Rei, a sua 

feição colonial não é a mesma das demais vilas mineradoras da época. Já em 

princípios do século XIX, que com o movimento de passantes, caixeiros-viajantes, 

mulheres e crianças circulando pelas ruas conferiu-lhe um aspecto alegre e colorido. 

Em 1827, surge em São João del-Rei, o ‘Astro de Minas’, o segundo jornal de Minas 

Gerais na época. 

Em 1838 a Vila de São João del-Rei torna-se cidade. A mesma possuía 

cerca 1.600 casas, distribuídas em 24 ruas e 10 praças. Além disso, possuía 

também casa bancária, hospital, biblioteca, teatro, cemitério público construído fora 

do núcleo urbano, além de serviços de correio e iluminação pública a querosene.Em 

1881 é construída a primeira seção da Estrada de Ferro Oeste-Minas, que liga as 

cidades da região a outros importantes ramais da Estrada de Ferro Central do 

Brasil.Em 1893 é instalada a Companhia Industrial Sanjoanense de Fiação e 

Tecelagem impulsionando a economia local, permitindo com que a cidade fosse 

novamente indicada para sediar a capital de Minas Gerais. Em 1924 ela é registrada 

na obra de algumas das figuras mais representativas do movimento, como a pintora 
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Tarsila do Amaral e o escritor Oswald de Andrade. “Em 1943 seu acervo 

arquitetônico e artístico, composto por importantes edificações civis e religiosas, é 

tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan. ” 

3.2- Apresentação das Instituições 

3.2.1- UFSJ  

De acordo com o site da Universidade Federal de São João del-Rei, ela foi 

instituída pela Lei 7.555, de 18 de dezembro de 1986, como Fundação de Ensino 

Superior de São João del-Rei (Funrei), a mesma resulta da fusão da Faculdade Dom 

Bosco de Filosofia, Ciências e Letras, e a Fundação Municipal de São João del-Rei, 

mantenedora da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis 

(Faceac) e da Faculdade de Engenharia Industrial (Faein). 

Ainda de acordo com o site da UFSJ (2015): 

Em 19 de abril de 2002, a Funrei foi transformada em Universidade 
por meio da Lei 10.425, adotando a sigla UFSJ, eleita pela 
comunidade acadêmica. A UFSJ é pessoa jurídica de direito público, 
com financiamento pelo Poder Público, vinculada ao Ministério da 
Educação, que tem sede e foro na cidade de São João del-Rei, e 
possui unidades educacionais em Divinópolis, na região do Alto 
Paraopeba e em Sete Lagoas, todas no Estado de Minas Gerais. 
Como uma Instituição federal de ensino público superior, a UFSJ 
zela pela autonomia científica, didática, administrativa, disciplinar e 
de gestão financeira e patrimonial. 
 

Hoje em dia a Instituição é dividida em seis unidades educacionais e um 

centro cultural. Estando localizados em São João del-Rei o Campus Santo Antônio, 

o Campus Dom Bosco e o Campus Tancredo de Almeida Neves, além do Centro 

Cultural da UFSJ. Além destes, temos os campi avançados Alto Paraopeba, Centro-

oeste “Dona Lindu” e Sete Lagoas. 

3.2.2- Prefeitura Municipal de São João del-Rei 

A Prefeitura Municipal de São João del-Rei, situa-se na Rua Hermílio Alves, 

234, no centro de São João del-Rei.Não foram encontradas bibliografias a respeito 

da mesma. 

3.3-   Metodologia 

3.3.1- Quanto a abordagem 

Esta pesquisa será denominada Pesquisa Qualitativa, que, segundo 

Rodrigues (2006, p.90) é o tipo de pesquisa utilizada para investigar problemas os 

quais os procedimentos estatísticos não puderam solucionar ou demonstrar, em 

virtude de sua complexidade. Além disso, é por meio da abordagem qualitativa que 
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“o pesquisador tenta descrever a complexidade de uma determinada hipótese, 

analisar a interação entre as variáveis e ainda interpretar os dados, fatos e teorias.” 

3.3.2- Quanto aos fins 

Quanto aos fins a pesquisa será descritiva e aplicada que segundo Vergara 

(2007): É aquela que expõe características claras e bem delineares de determinada 

população ou fenômeno, para isso envolve técnicas padronizadas e bem 

estruturadas de coletas de seus dados. 

3.3.3 – Quanto aos meios 

A pesquisa será um estudo de caso que segundo Yin (2005, p.20) “permite 

uma investigação para se preservar as características holísticas e significativas dos 

acontecimentos da vida real”. Além disso será também bibliográfica, que segundo o 

site administradores.com.br “é aquele realizado com base em material publicado em 

livros, jornais, revistas, sites na internet, e que sejam disponibilizados ao público em 

geral”. 

3.3.4- População e Amostra 

Para a coleta de dados, serão aplicados dois questionários aos chefes e 

setores de almoxarifado e licitação. 

3.3.5- Instrumento de coleta de dados 

A coleta dos dados será realizada a partir de questionários, a serem 

respondidos pelo chefe de almoxarifado e pelo chefe do setor de licitações. 

3.4- Análise dos dados: 

Foi perguntado aos chefes dos setores de almoxarifado e licitações das 

instituições públicas anteriormente mencionadas, as seguintes questões: 

1- A verba disponibilizada pelo município governo federal é suficiente para 

adquirir todos os materiais necessários? 

Gráfico 1 – Suficiência de Verbas. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Com relação à verba disponibilizada pelo município todas as instituições 

estudadas consideraram suficientes a quantidade disponibilizada para adquirir os 

materiais necessários. A UFSJ apesar de ter concordado afirmou que é suficiente, 

porém a aquisição de materiais, em alguns casos, passa por dificuldades com 

relação à falta de fornecedores, valores acima da estimativa, além de que com a 

crise, o governo reduziu o volume de verbas. 

2- Você acha que o município gera recursos de forma exagerada para a 

instituição? 

Gráfico 2 – Recursos de forma exagerada. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Em questão elaborada com foco no município, no que diz respeito ao 

exagero na distribuição de verbas, a Prefeitura Municipal afirma que o mesmo não 

ocorre. Por se tratar de uma questão envolvendo o município, e, a UFSJ, sendo uma 

instituição federal, a mesma não tem condições, dessa forma, de responder à 

questão apresentada. 

3- Qual a modalidade de licitação adotada para a aquisição dos materiais? 

Gráfico 3 – Modalidades de licitação. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Com relação às modalidades de licitação adotas pelas instituições para fins 

de aquisições públicas, a UFSJ utiliza-se o pregão eletrônico, já a Prefeitura, vale-se 

das modalidades de Pregão Eletrônico, Tomada de Preços, Concorrência Pública, 

além das demais modalidades apresentadas na Lei 8.666/93.  

 

4- Existe algum sistema de controle de estoque? 

Gráfico 4 – Sistema de Controle de Estoques. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Com relação ao sistema de controle de estoque, ambas apresentam um 

sistema de controle, sendo o da prefeitura, um sistema baseado no armazenamento 

de entradas e saídas das mercadorias compradas pela instituição, e o da UFSJ, um 

novo sistema, chamado SIPAC (Sistema Integrado de Patrimônio Administração e 

Contratos). O novo sistema foi implantado na UFSJ em 2015 e já é adotado em mais 

de 25 órgãos públicos.  

5- Caso utilizem algum sistema de controle de estoque, você concorda com 

esse sistema? 

Gráfico 5 – Concordância com o sistema. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Ambas instituições aprovam a utilização do sistema de controle de estoque 

adotado por cada instituição. 

6- Você acha que a estocagem pelo método PEPS contribui para evitar o 

desperdício dos materiais? 

Gráfico 6 – Aprovação do método PEPS em relação ao combate ao 
desperdício. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Com relação à utilização do método PEPS para combate ao desperdício de 

matérias estocados, sim, ambas aprovam esse método. Porém a Prefeitura 

Municipal apesar de achar o método PEPS um bom método, acredita que em 

empresas com grandes estoques, o mesmo se tornaria inviável a longo prazo. Já a 

UFSJ, afirma que, por se tratar de um órgão público e os órgão públicos não visarem 

o lucro, mas sim a satisfação das necessidades da coletividade, o método de 

estocagem PEPS evita o desperdício dos materiais ao dar prioridade para se 

consumir os materiais mais antigos do estoque. Além disso, a UFSJ ainda citou a 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 205, DE 08 DE ABRIL DE 1988 da Secretaria do 

Tesouro Nacional que orienta a gestão do estoque pelo método PEPS com objetivo 

de evitar o envelhecimento dos produtos. 

7- Almoxarifado possui boa estrutura física para estocagem dos produtos. O 

espaço é suficiente; 
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Gráfico 7 – Boa estrutura física de estoque. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

No que diz respeito à estrutura física do estoque, ambas concordam que 

suas estruturas são boas. A prefeitura apresenta 5 locais de distribuição do material 

a ser estocado, sendo o Almoxarifado central, o responsável pelo sistema de 

estocagem e os demais, basicamente separados pela qualidade do produto. A UFSJ 

possui 6 depósitos para armazenamento de materiais no Campus Santo Antônio em 

São João del Rei e mais 3 depósitos sendo um em cada campi avançado 

(Divinópolis, Sete Lagoas e Ouro Branco). Os depósitos são organizados de forma a 

possibilitar a separação dos materiais levando em conta a portaria 448 de 2002 da 

Secretaria do Tesouro Nacional que separa os itens em grupos (Material elétrico, 

Processamento de Dados, Ferramentas, Reagentes Químicos, etc.). 

 

8- Existe controle de estoque mínimo? 

Gráfico 8 – Controle de Estoque Mínimo. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Em relação ao controle de estoque mínimo, ambas possuem tal controle. A 

prefeitura através de relatórios diários das mercadorias estocadas, verifica a 

Boa estrutura física de estoque
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necessidade de compra dos materiais básicos. A UFSJ, hoje possui um estoque 

mínimo, mas antes com o antigo sistema, tal controle não era possível de ser feito, e 

também não era necessário, pois trabalhavam com a lógica de estoque virtual, ou 

seja, cada centro de custo possuía uma determinada quantidade do estoque 

“reservada”; mas com a implantação do SIPAC foi possível efetuar este controle pois 

ele prevê uma ferramenta para essa finalidade. Além disso, a lógica de 

funcionamento passará a ser de estoque unificado com a gestão dos materiais 

sendo feita exclusivamente pelo próprio Setor de Almoxarifado.  

 

9- Existe algum relatório de consumo de materiais? 

Gráfico 9 – Existência de Relatório de Consumo de Materiais. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

No que diz respeito à existência de relatórios de consumo de materiais, 

ambas elaboram tal relatório.  

10- Existe alguma legislação que é seguida relacionada ao armazenamento 

dos materiais? 

Gráfico 10 – Existência de legislação a ser seguida para armazenamento dos 
materiais. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Todas as instituições estudadas possuem legislação a ser seguida para o 

correto armazenamento de materiais. A UFSJ segue a INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 205, DE 08 DE ABRIL DE 1988 da Secretaria do Tesouro Nacional e a Portaria 

448 de 2002 da Secretaria do Tesouro Nacional. Já a prefeitura, o disposto na 

consulta 859.097 do Tribunal de Contas de Minas Gerais (TCE/MG). 

11- O número de materiais comprados é suficiente? 

Gráfico 11 – Compra de Materiais Suficientes. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Ambas as instituições afirmam que a compra de materiais é suficiente. 

Segundo a Prefeitura, suas compras são baseadas na necessidade verídica e 

básica de cada setor. Sem excessos, apenas o suficiente para as necessidades. Já 

a UFSJ afirma que, os materiais adquiridos são suficientes para atender a demanda, 

porém existem situações específicas em que existe uma certa dificuldade na 

aquisição de materiais que possuem características muito peculiares. 

12- Há sobra de materiais ao encerramento do exercício? 

Gráfico 12 – Sobra de Materiais ao Encerramento do Exercício. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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A Prefeitura afirma que há sobras, mas não perdas e que, os materiais que 

não sofrem nenhuma perda, são normalmente incluídos no balanço final. A UFSJ 

afirma que há sobras dos materiais ao final do exercício devido ao fato de que todo o 

material adquirido para o ano não é obrigatoriamente consumido e também pela 

necessidade de se manter um estoque de segurança. O processo licitatório para 

reposição de estoque normalmente é demorado e a demanda imediata precisa ser 

atendida. Por esses motivos sempre existe a manutenção de um estoque que seja 

capaz de atender as necessidades das unidades organizacionais. 

13- Há perdas de materiais comprados, que foram substituídos por outros, ou 

não foram utilizados, ou ainda, passaram do prazo de validade?  

Gráfico 13 – Perdas de materiais comprados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Para a Prefeitura, não há perdas de materiais comprados, já na UFSJ, há 

perdas, porém em pequena quantidade e um trabalho contínuo é realizado 

objetivando-se que tal perda seja cada vez menor. Tal perda se dá em algumas 

situações por falhas no dimensionamento dos quantitativos a serem adquiridos, 

porém estudos vêm sendo realizados para a melhoria da gestão dos estoques.  

Uma das ações neste sentido foi a mudança na gestão do Almoxarifado que 

antes trabalhava com a lógica de estoque virtual e cada unidade organizacional 

possuía os itens/quantitativos “reservados” e, se a unidade responsável pelo 

material não o utilizasse ele corria um sério risco de ser perdido, porém com a 

implantação do novo sistema o estoque foi unificado e a gestão fica toda a cargo do 

Setor de Almoxarifado e consequentemente todos os setores podem requisitar 

qualquer um dos materiais disponíveis em estoque. Isso cria uma maior 

movimentação dos itens estocados e ao mesmo tempo reduz o índice de perda.  

Outro ponto importante a ser destacado na UFSJ é a utilização no processo 

licitatório do SRP (Sistema de Registro de Preços) que pode ser entendido como um 

Perdas de materiais comprados 
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conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens, para contratações futuras.  

Dessa forma a instituição estabelece um contrato com determinado 

fornecedor para o período de 12 meses e na medida em que tem a necessidade de 

reposição de itens do estoque emite o empenho no quantitativo necessário. Isso 

contribui de maneira significativa para a redução das perdas, partindo do 

pressuposto que os materiais são comprados considerando as reais demandas do 

órgão público ao mesmo tempo em que minimiza os erros de dimensionamento dos 

quantitativos a serem adquiridos. 
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4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No primeiro capítulo, aprendemos de forma clara e compreensível sobre o 

setor público. Vimos o que é serviço público, e quem são os servidores públicos, o 

que é a administração pública, seus princípios e sua organização. Também vimos o 

que é contabilidade pública, seus princípios, função, objetivo e campo de aplicação, 

o que é a contabilidade de custos e quais os seus objetivos.  

No segundo capítulo abrangemos de forma aprofundada, o funcionamento 

do processo de aquisição de materiais públicos. Nele aprendemos o que é licitação, 

suas modalidades, o que é orçamento público, sua origem e princípios, o que são 

créditos adicionais, o que é receita pública, sua classificação e estágios, o que é a 

dívida ativa, o que é despesa pública, sua classificação e estágios, o que é dívida 

flutuante e fundada, o que são as operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária, o que são os restos a pagar. Vimos também o que é o inventário na 

administração pública, sua finalidade e classificação de seus materiais e como é 

feita a gestão de materiais na administração pública.  

No terceiro e último capítulo, conhecemos um pouco sobre a cidade de São 

João del- Rei e as instituições públicas, Universidade Federal de São João del-Rei e 

Prefeitura Municipal de São João del-Rei, ambas, objetos do estudo de caso que foi 

realizado a respeito do processo de aquisições de materiais licitatórios, com enfoque 

no desperdício de tais materiais.  

De forma conclusiva, com base no que foi estudado e nas informações 

coletadas no estudo de caso, a fim de responder o problema de pesquisa que é: 

Será que durante o processo de aquisição de materiais em uma instituição pública, é 

levado em consideração o devido controle para o combate à falta ou desperdício dos 

materiais adquiridos no processo licitatório? Chegamos ao conhecimento de que, 

existem sim, sobras e desperdícios de materiais de licitação nas organizações 

estudadas. Porém ambas as instituições apresentam medidas de combate à falta ou 

desperdício dos materiais, visto que, em uma, o material que sobrou é reaproveitado 

em outro setor ou de outra forma, como no caso de doações do material não 

aproveitado. Já na outra instituição, é afirmado que há sim desperdício, mas o 

mesmo se dá em pequeno volume e buscando-se reduzir cada vez mais esse 

percentual desperdiçado. 
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